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CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, de um lado CETESB - 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no C.N.P.J. sob 
nº. 43.776.491/0001-70, doravante denominada simplesmente CETESB com sede 
na Av. Prof. Frederico Hermann Jr., 345, e de outro lado TORINO 
INFORMÁTICA LTDA.,  inscrita no C.N.P.J. sob nº. 03.619.767/0005-15, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com sede na Avenida 600, 
S/N – Quadra 15 – Módulo 10 – Setor Industrial – TIMS Serra – ES, infra-assinado 
pelos seus respectivos representantes legais, têm entre si justo e acertado o 
seguinte: 

CLÁUSULA 1
a
 - OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

Constitui o objeto do presente Contrato, fornecimento de workstation, conforme 
especificação técnica, Anexo 2. 

CLÁUSULA 2
a
 - PREÇO 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste Contrato, pelo preço à vista, 
no qual estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, 
benefícios e despesas indiretas (BDI) e demais despesas de qualquer natureza. 

Parágrafo único - O preço total contratado é de R$ 382.680,00 (trezentos e oitenta 
e dois mil e seiscentos e oitenta reais), base 01/2026. 

CLÁUSULA 3ª – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo, conforme 
estabelecido na cláusula 5ª. 

§ 1º - Os pagamentos referentes ao fornecimento de bens nacionais ou 
nacionalizados serão efetuados por meio de crédito em conta corrente junto ao 
Banco do Brasil S/A, ficando ajustado que o comprovante do crédito será 
reconhecido pela CONTRATADA como documento de quitação do débito. 

§ 2º - O pagamento previsto no parágrafo anterior poderá ser sustado, a exclusivo 
critério da CETESB, nos seguintes casos: 

a) Na falta dos documentos hábeis de cobrança; 

b) Em decorrência de obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que 
possam de qualquer forma prejudicar a CETESB; 

c) Inobservância ou descumprimento de qualquer das condições de fornecimento 
previstas no Edital ou no Contrato. 
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§ 3º- A CETESB descontará e recolherá dos pagamentos que efetuar, os tributos a 
que estiver obrigada pela legislação vigente; 

§ 4º - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção 
monetária nos termos da legislação vigente, bem como juros moratórios, à razão de 
0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relação ao atraso 
verificado. 

§ 5º  Constitui condição para a realização dos pagamentos, a inexistência de 
registros em nome da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN 
ESTADUAL”. 

CLÁUSULA 4ª - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

O prazo total para entrega do objeto deste contrato é de até 60 (sessenta) dias, 
contado da assinatura deste instrumento. 

CLÁUSULA 5ª – RECEBIMENTO 

O objeto contratado será recebido: 

a) provisoriamente, mediante termo circunstanciado e assinado pelos 
representantes das partes, no ato da entrega do objeto e no qual se consignará o 
prazo de até 15 (quinze) dias destinados à instalação e testes de funcionamento; 

b) definitivamente, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, após a 
conclusão dos testes previstos na alínea anterior; 

c) aplica-se ao presente contrato, no que couber, a redação em vigor da Lei Federal 
8.078/90. 

CLÁUSULA 6ª - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

Obriga-se a CONTRATADA, entre outras coisas, a: 

a) fornecer o objeto desta contratação em estrita obediência ao Edital, 
especificações técnicas e proposta; 

b) prestar todas as informações solicitadas pela CETESB desde que pertinentes a 
este contrato e respectivo objeto; 

c) dar garantia total contra qualquer defeito de fabricação e funcionamento pelo 
prazo mínimo estabelecido na especificação técnica; 

d) dar garantia do fornecimento de peças de reposição pelo prazo mínimo 
estabelecido na especificação técnica. 

e) cumprir as disposições constantes do Código de Ética e Conduta da CETESB, 
disponível no site www.cetesb.sp.gov.br, sob pena das sanções previstas pelo seu 
descumprimento. 
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CLÁUSULA 7ª - PENALIDADES 

A inexecução total ou parcial do(s) contrato(s) ou cometimento de falhas de 
qualquer natureza que comprometam, em qualquer grau, o cumprimento das 
obrigações assumidas, garantida prévia defesa, sujeitará a CONTRATADA, as 
sanções previstas em lei, em conformidade com o “ANEXO 3” – “PORTARIA 
SEMIL SGC nº 01, DE 26 DE MAIO DE 2025”. 

§ 1º - O valor correspondente à multa aplicada poderá ser, a critério da CETESB, 
descontado dos pagamentos devidos em decorrência da execução do contrato que 
ensejou a sanção ou ser descontado de eventuais créditos a receber. 

§ 2º - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados, implicará no 
registro de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e 
Entidades Estaduais – CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado 
para cobrança judicial. 

§ 3º - As penalidades previstas neste capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, observadas as prescrições legais pertinentes e as disposições 
estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios. 

§ 4º - Independentemente das sanções estabelecidas, a CONTRATADA, em razão 
se sua inadimplência, arcará ainda, a título de perdas e danos, com a 
correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, se nenhum 
dos classificados remanescentes aceitar a contratação nos termos propostos pela 
inadimplente. 

§ 5º - A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração 
direta e indireta do Estado de São Paulo, em conformidade com a portaria que trata 
o caput desta Cláusula, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando 
couber. 

§ 6º - A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente 
com as multas previstas, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá 
ser registrada, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções 
Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br e, também no 
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

§ 7º - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

§ 8º - A CETESB reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por 
descumprimento de cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a 
cobrança judicialmente. 

§ 9º - A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou 
estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma 
venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da 
execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de 
responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da 
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aplicação das sanções administrativas previstas em conformidade com a portaria 
que trata o caput desta Cláusula. 

CLÁUSULA 8ª – RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas neste Contrato. 

§ 1º - O presente Contrato será rescindido: 

a) se verificada a ocorrência de quaisquer das hipóteses elencadas no artigo 55, do 
Regulamento de Licitações da CETESB; 

b) caso não seja cumprido ou o cumprimento irregular do Código de Conduta e 
Integridade da CETESB. 

§ 2º -  A rescisão será formalizada obedecendo-se as disposições previstas em Lei. 

§ 3º -  A rescisão de que trata esta Cláusula acarretará as consequências 
estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021.   

CLÁUSULA 9ª - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

O presente Contrato está vinculado ao Edital 15/2025/308 e reproduz os termos e 
condições da proposta vencedora. 

CLÁUSULA 10 - OBRIGAÇÕES DA HABILITADA 

A Contratada obriga-se a manter durante toda a execução do Contrato, 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas nas condições da habilitação 
e qualificação exigidas na licitação.  

§ 1º - A CETESB poderá exigir, a qualquer momento, comprovação do cumprimento 
dessas obrigações, sob pena de rescisão contratual; 

§  2º  -  A Contratada obriga-se a cumprir as disposições constantes do Código de 
Ética e Conduta da CETESB, disponível no site www.cetesb.sp.gov.br, sob pena das 
sanções previstas pelo seu descumprimento. 

CLÁUSULA 11 - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Este contrato é regido pela Lei Federal nº 13.303/2016, pelo Regulamento Interno 
de Licitações da CETESB e subsidiariamente pela Lei Federal nº 14.133/2021 na 
utilização da modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, previsto no seu Artigo 
28, Inciso I e demais legislação aplicáveis. 

CLÁUSULA 12 - NOVAÇÃO 

A tolerância das partes não implica em novação das obrigações assumidas neste 
Contrato. 
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CLÁUSULA 13 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes correrão por conta de recursos de investimento da 
CETESB, conforme solicitações de compras 144073/EQAH; recurso do projeto 
FEHIDRO AT-COB-27 - Qualiáguas, natureza de despesa 44905200. 

CLÁUSULA 14 – ANEXOS  

Fazem parte deste Contrato, os Anexos 1 (PROPOSTA), 2 (ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA) e 3 (PORTARIA SEMIL SGC nº 01, DE 26 DE MAIO DE 2025), naquilo 

que não colidir com as cláusulas e condições deste instrumento. 

CLÁUSULA 15 - FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser, para dirimir eventuais questões 
relativas a este Contrato. 

E por se acharem justas e acordadas, as partes assinam perante as testemunhas 
abaixo, o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e validade, para que 
produza os efeitos legais. 

São Paulo, 

 

CETESB – COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

LIV NAKASHIMA COSTA      MARIA HELENA R. DE BARROS MARTINS 

Diretora de Gestão     Diretora de Qualidade Ambiental 
Corporativa e Sustentabilidade      

 

TORINO INFORMÁTICA LTDA. 

 

 

RODRIGO DO AMARAL RISSIO 

Gerente comercial 

 

 

Testemunhas: 

Cristina Andrade D’Amico      Eduardo Alves Rodrigues 

Reg.: 004923        Reg.: 007711 
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ANEXO 1  
PROPOSTA 
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ANEXO 2 
 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 
 
ITEM 1 
WORKSTATION GRÁFICA 
QUANTIDADE: 12 UNIDADES 
CÓD. CETESB: 1.2.02.0683-4 
 
 
1.   PROCESSADOR 
 
1.1. 01 (um) processador, padrão de arquitetura do processador x86 de 32 bits com suporte à 
extensão  64  bits,  de  no  mínimo  06  núcleos  físicos  com  no  mínimo  12  threads,  com 
tecnologia  de  fabricação  de  10  nanômetros  ou  menor  (AMD  Ryzen  9  ou  Intel  Xeon  ou 
superiores) 15MB de cache. 
 
1.2. O processador deverá estar em linha de produção pelo fabricante e ter sido lançado a partir de  
janeiro  de  2023,  da  última  geração  ou  imediatamente  anterior,  inclusive,  não  sendo aceitos 
processadores descontinuados. 
 
1.3. O  processador  deve  implementar  mecanismos  de  redução  de  consumo  de  energia 
compatível com o padrão ACPI versão 2.0 ou superior e deverá possuir controle automático para 
evitar superaquecimento que possa danificá-lo. 
 
2.   MEMÓRIA RAM 
 
2.1. Deverá ser fornecido no mínimo 64GBytes de memória RAM por computador. 
 
2.2. Padrão  de  memória  RAM  mínimo  DDR5  ECC  RDIMM  (2x32GB)  4800MT/s  ou  superior, 
capaz de operar com dois canais simultâneos – “Quad Channel”. 
 
2.3. Mínimo 04 slots de memória 
 
2.4. O computador deverá suportar expansibilidade de memória de no mínimo 128 GBytes 
 
3.   CIRCUITOS INTEGRADOS DE CONTROLE AUXILIAR DO PROCESSADOR (CHIPSET) 
 
3.1. O chipset deverá suportar e operar no mínimo memória RAM do tipo DDR5 com frequência igual 
ou superior a 4400MHz e deverá ser capaz de operar com dois canais simultâneos (quad channel 
memory).  
 
3.2. Deverá  possuir  controladora  SATA,  com  no  mínimo  2  conectores  SATA  III  e  1  conector 
SATA II ou superior 
 
3.3. Deverá  implementar  mecanismos  de  redução  de  consumo  de  energia  compatível  com  o 
padrão ACPI versão 2.0 ou superior. 
 
4.   PLACA MÃE (MOTHERBOARD) E BIOS  
 
4.1. O  BIOS  UEFI  deverá  ser  do  tipo  Flash  Memory,  utilizando  memória  não  volátil  e 
eletricamente reprogramável.  
 
4.2. Deverá  mostrar  no  monitor  de  vídeo  o  nome  do  fabricante  do  computador  sempre  que  o 
computador for inicializado. 
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4.3. A  inicialização  do  desktop  deverá  ser  realizada  na  sequência  definida  pelo  usuário,  via 
dispositivos pela porta USB e/ou CDROM e/ou unidade de armazenamento, bem como pela placa de 
rede através do recurso WOL (Wake on LAN) compatível com o padrão PXE (Pré-boot Execution 
Enviroment); 
 
4.4. Deverá possuir recursos de controle de permissão através de senhas, uma para inicializar o 
desktop e outra para acesso e alterações das configurações do BIOS. 
 
4.5.  Deverá possuir integrado ao hardware do desktop, subsistema de segurança TPM (Trusted 
Plataform Module) compatível com a norma TPM Specification Version 2.0 especificadas pelo TCG 
(Trusted Computing Group); 
 
4.6. Para  a  implementação  e  uso  dos  recursos  que  o  TPM,  em  conjunto  com  o  sistema  de 
segurança oferece, deverão ser fornecidos todos os programas de computador necessários para  a  
utilização  destas  tecnologias  com  gerenciamento  centralizado  das  políticas  de criptografia de 
dados; 
 
4.7. A BIOS deverá ser desenvolvida pelo fabricante do equipamento ou esse deverá possuir direitos  
(copyright)  sobre  a  BIOS.  Serão  aceitas  soluções  em  regime  de  OEM.  As atualizações,  
quando  necessárias,  deverão  ser  disponibilizadas  no  sítio  do  fabricante  do equipamento. 
 
4.8. Deverá  possuir  uma  cópia  de  segurança  no  próprio  hardware,  capaz  de  se  recuperar 
automaticamente em caso de falha ou desligamento do equipamento durante a atualização; 
 
4.9.  Capacidade  de  permitir  o  acesso  remoto  ao  computador,  formatação  da  unidade  de 
armazenamento,  mesmo  com  este  desligado  ou  com  o  Sistema  Operacional  travado  ou 
inacessível. 
 
4.10. A Placa-mãe deverá possuir memória não volátil, para gravação de informações de inventário 
de hardware (placa mãe, processador, memória e unidade de armazenamento), que  sejam  
acessíveis  remotamente  pela  rede  independente  do  estado  do  sistema operacional.  
 
4.11. A  máquina  deverá  suportar  intervenção  técnica  do  helpdesk  via  rede  IP  para atualização  
de  BIOS,  configuração  de  SETUP  (CMOS)  e  boot  remoto  para  execução  de rotinas  de  
diagnóstico,  mesmo  se  o  sistema  operacional  estiver  inoperante.  m)  As configurações das 
funcionalidades de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão ser feitas sem a necessidade de 
intervenção presencial à máquina. 
 
5.   SLOTS PCI 
 
5.1. Padrão PCI-Express ou superior. 
5.2. Deverá  disponibilizar  no  mínimo  01  (um)  slot  PCI-Express  Express  x16  e  01  (um)  slot 
PCIExpress x1 ou superior livre após o computador estar configurado com os dispositivos solicitados. 
 
6.   PORTAS DE COMUNICAÇÃO  
 
6.1. Todos  os  conectores  das  portas  de  entrada/saída  de  sinal  devem  ser  identificados  no 
padrão de cores PC-99 System Design Guide, bem como pelos nomes ou símbolos.  
6.2. No  mínimo  10  (dez)  portas  USBs,  sendo  02  (duas)  portas  USB  3.2  Tipo-C  frontais  04 
(quatro)  portas  USB  3.2  Tipo-A,  sendo  02  (duas)  frontais  c)  No  mínimo  02  (duas)  portas 
RJ45 
 
7.   INTERFACE DE REDE 
  
7.1. No mínimo 01 (uma) interface de rede por desktop;  
7.2. Deverão possuir recursos de Wake on LAN (WOL) e Pré-boot Execution Enviroment (PXE).  
7.3. Padrão PCI, on-board e/ou off board.  
7.4. 01 Interface de rede padrão Gigabit Ethernet. Rj-45.  
7.5. Deverá operar automaticamente nas velocidades de comunicação de 10Mbps ou 100Mbps ou 
1000Mbps, bem como no modo full-duplex.  
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7.6. Compatibilidade  funcional  e  operacional  com  os  padrões  IEEE  802.3  para  10baseT 
(Ethernet), IEEE 802.3u para 100baseTX (Fast Ethernet) e IEEE 802.3ab para 1000baseT (Gigabit 
Ethernet). 
 
8.   INTERFACE WIRELESS LAN 
 
8.1. No mínimo 01 (uma) interface Wireless LAN por Desktop; 
8.2. Compatibilidade funcional e operacional com os padrões IEEE 802.11 AX (Dual Band), Wi-Fi 6E 
de 2.4 Gbps. 
 
9.   CONTROLADORA DE VÍDEO 
 
9.1. 01 (uma) controladora de vídeo por computador;  
9.2. Padrão PCI Express x16 4.0 ou superior;  
9.3. Deverá  utilizar  todo  o  barramento  PCI  Express  x16,  não  sendo  aceito  controladoras  que 
utilizem velocidade de barramento PCI Express x4 ou x8;  
9.4. Controladora off-board com capacidade para controlar no mínimo 4 monitores de vídeo;  
9.5. 04  conectores  Display  Port  e/ou  HDMI  sendo  aceita  versões  digitais  mini  com  seus 
respectivos adaptadores.  
9.6. Tamanho de memória de vídeo de no mínimo 12GBytes GDDR6 dedicada; 9.7. Suporte à 
resolução gráfica de 7680 x 4320 pixel;  
9.8. Deverá ser compatível com OpenGL4.4 e DirectX 12.  
9.9. Interface de memória mínima de 128 bit e largura de banda de 160GB/s. 9.10.Compatível com 
API’s CUDA, DirectCompute e OpenCL. 
 
10. CONTROLADORA DE DISCO  
 
10.1.Controladora  SATA,  com  no  mínimo  2  conectores  SATA  III  6Gbps  e  2  e  dois conectores 
M.2 PCIe NVMe Gen4 x4ou superior.  
 
11. UNIDADE DE ARMAZENAMENTO INTERNO 
 
11.1.Deverá ser fornecido com no mínimo 02 (duas) unidade de armazenamento. 
11.2.Tipo interno ao gabinete. 
11.3.01 Padrão NVMe com capacidade mínima de 512 GB.11.4.01 Padrão SATA III 6Gbps com 
capacidade de armazenamento de 2TB. 
 
12. KIT DE ÁUDIO 
 
12.1.A  controladora  de  som  deverá  ser  onboard,  contendo  01  (uma)  saída  amplificada para 
canais estéreos e 01 (uma) entrada para microfone ou combo de áudio (microfone/fone de ouvido em 
uma única saída);  
 
13. TECLADO 
 
13.1.Deverá ser fornecido 01 (um) teclado por desktop.  
13.2.Teclado  com  conjunto  de  no  mínimo  104  teclas  com  teclado  numérico  e  teclas  de 
função.  
13.3.Compatibilidade com o padrão ABNT Variant 2.  
13.4.Sem fio. 
13.5.Deverá possuir o mesmo padrão de cor do gabinete. 
 
14. MOUSE 
 
14.1.Deverá ser fornecido 01 (um) mouse por computador.  
14.2.Mouse tipo óptico com 3 botões, sendo 2 para seleção de objetos e 1 tipo scroll para rolagem.  
14.3.Resolução de no mínimo 3000dpi.  
14.4.Sem fio. 
14.5.Deverá possuir o mesmo padrão de cor do gabinete.  
14.6.Deverá acompanhar mouse pad 
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15. MONITOR DE VÍDEO 
 
 15.1.Deverão  ser  fornecidos  02  (dois)  monitores  de  vídeo  por  computador  para  uso 
simultâneo na mesma workstation. 
15.2.Tipo TFT (Thin Film Transistor) de Matriz Ativa e tecnologia LED policromático de 27 polegadas 
ou superior. 
15.3.Formato padrão widescreen.  
15.4.Visibilidade diagonal de 23 polegadas.  
15.5.Resolução gráfica mínima suportada de 1920x 1080 pixels a 60Hz. 15.6.Tempo de resposta no 
máximo de 8 milissegundos.  
15.7.Tratamento de superfície antirreflexivo e antiestático.  
15.8.Brilho de no mínimo 250 cd/m2.  
15.9.Relação de Contraste típico de no mínimo 1000:1.  
15.10.Funções  OSD  (On  Screen  Display)  para  ajuste  de  brilho,  contraste,  posição horizontal-
vertical, linguagem, regulagem de cor.  
15.11.Base do monitor com ajuste de inclinação – 5° a + 20°, ajuste de altura da tela de 110mm +/- 
10%, pivô de rotação de 90°.  
15.12.Conectores do cabo de sinal 01 DB15 VGA e 01 Display Port ou HDMI. 15.13.Fonte de 
alimentação do monitor de vídeo com ajuste automático, suportando faixa de tensão de 100VAC a 
240VAC, a 50 ou 60Hz.  
15.14.Deverão  ser  fornecidos  cabos  de  alimentação  elétrica  padrão  brasileiro  NBR 14136:2002.  
15.15.Deverão   ser   fornecidos   cabos   de   vídeo   compatível   com   a   controladora   da 
Workstation.  
15.16.O gabinete deverá, externamente, possuir cor semelhante ao do gabinete da CPU, com  botões  
para  ligar/desligar  e  de  controle  digitais,  bem  como  indicadores  visuais  para informar os 
estados de ligado, espera e desligado.  
15.17.Em conformidade com a norma TCO'03 ou Energy Star 5.0 e/ou registrado no EPEAT (Eletronic  
Product  Environmental  Assessment  Tool)  como  categoria  Silver  ou  Superior comprovado no site 
www.epeat.net. 15.18.Deverão  ser  do  mesmo  fabricante  da  CPU,  aceito  em  regime  OEM  e  
possuir  o mesmo padrão de cor do gabinete. 
15.19.01 câmera 4 MP a 30 fps (FHD a 60 fps) 
15.20.01 Microfones digitais 
15.21.02 alto-falantes de 5 W integrados 
 
16. GABINETE DA CPU  
 
16.1.Gabinete tipo minitorre ou torre (MTower ou Tower).  
16.2.A arquitetura de construção do gabinete deverá estar projetado para otimização do fluxo  de  ar  
interno  e  melhor  refrigeração  dos  componentes  internos  bem  como  para  a diminuição  dos  
níveis  de  ruído,  compatível  com  a  placa  mãe  ofertada,  não  deverá  haver partes cortantes 
interna ou externa do gabinete.  
16.3.Deverá possuir no mínimo 01 (uma) baia de 5 ¼ polegadas, podendo ser do tipo slim. 
16.4.Deverá possuir no mínimo 02 (duas) baias interna para unidade de armazenamento. 
16.5.Acabamento  da  chapa  do  gabinete  em  microtextura  fosca  com  proteção  contra cargas 
eletrostáticas e corrosão.  
16.6.O  computador  deve  possuir  botão  liga/desliga  e  deve  ser  desligado  por  software 
mantendo pressionado o botão, o qual deve possuir dispositivo de proteção para prevenir o 
desligamento acidental do computador.  
16.7.Deverá  possuir  display  ou  leds  acoplados  no  painel  frontal  do  computador  para indicar e 
permitir monitorar as condições de funcionamento do mesmo.  
16.8.O gabinete deve ter características "tool less", ou seja, não utiliza ferramentas para: abertura do 
gabinete, colocação/fixação e remoção de unidade óptica, memória e placas de expansão tipo PCI.  
16.9.O gabinete deve possuir local apropriado, já desenvolvido no projeto do produto, para colocação 
de lacres ou cadeados mecânicos ou eletrônicos não sendo aceito adaptações.  
 
17. SISTEMA OPERACIONAL E DRIVERS 
 
17.1.Deverá  ser  entregue  com  01  (uma)  licença  do  sistema  operacional  corporativo 
MSWindows 11 Professional 64bits na versão e release mais recente, em idioma português. O 
recovery do sistema operacional ofertado deverá ser disponibilizado em uma partição da unidade  de  
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armazenamento  do  equipamento  ou  através  da  BIOS  com  o  equipamento conectado à Internet; 
17.2.O  desktop  e  todos  os  seus  periféricos  deverão  ser  compatíveis  com  o  sistema 
operacional, Windows 11 Professional 64bits e versões superiores; 
17.3.O desktop ofertado deverá estar certificado no HCL (Hardware Compatibility List) da Microsoft  
para  o  sistema  operacional  ofertado  que  será  comprovado  através  do  link 
https://sysdev.microsoft.com/en-US/Hardware/lpl/ ou apresentação do certificado;  
17.4.A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso automático às documentações e às versões  de  
manutenção  e  atualizações  de  firmware  e  drivers  para  os  componentes  do desktop ofertado, 
via portal web do fabricante. 
 
18. QUALIDADE DO EQUIPAMENTO18.1.O equipamento deve ser novo e não ter marcas de 
utilização anterior. 
18.2.Deverá ser entregue Certificado ou Relatório de Avaliação de Conformidade emitido por  um  
órgão  credenciado  pelo  INMETRO  ou  Certificado  similar,  comprovando  que  o DESKTOP 
ofertado está em conformidade com a norma IEC 60950 (Safety of Information Technology Equipment 
Including Eletrical Business Equipment), para segurança do usuário contra incidentes elétricos e 
combustão dos materiais elétricos;  
18.3.Deverá possuir identificação impressa com o nome do fabricante, modelo e número de série, 
estas identificações não poderão ser feitas com etiquetas auto-adesivas de fácil remoção ou 
danificação. 
 
19. RESPONSABILIDADES COM O MEIO AMBIENTE 
 
19.1.O  modelo  do  equipamento  ofertado  deverá  estar  registrado  no  EPEAT  (Electronic Product  
Environmental  Assessment  Tool)  da  Agência  de  Proteção  Ambiental  (EPA),  na categoria Silver 
ou superior, no site: http://www.epeat.net ou a certificação de Rotulagem Ambiental da ABNT, 
comprovando que o equipamento atinge as exigências para controle do impacto ambiental em seu 
processo de fabricação;  
19.2.O modelo ofertado deve estar em conformidade com o padrão RoHS (Restriction of Hazardous  
Substances)  ou  com  a  certificação  de  Rotulagem  Ambiental  da  ABNT,  isto  é, ser construído 
com substâncias que não agridem o meio ambiente tais como: cádmio (Cd), mercúrio   (Hg),   cromo   
hexavalente   (Cr(VI)),   bifenilos   polibromados   (PBBs),   éteres difenilpolibromados (PBDEs) e 
chumbo (Pb). 
 
20. CERTIFICAÇÃO ANATEL 
 
20.1.A interface Wireless ofertada e acessórios sem fio devem possuir na data da entrega da  
proposta,  homologação  junto  à  ANATEL  com  certificado  disponível  publicamente  no endereço 
eletrônico desta agência, conforme a Resolução número 715 de 23 de outubro de 2019. 
 
21. GARANTIA 
 
21.1.O prazo mínimo de garantia dos equipamentos é de 60 meses, inclusive para baterias a contar 
da data de aceite destes. 
 
21.2.Durante   o   prazo   de   garantia   deverá   ser   substituída   sem   ônus   para   a 
CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, exceto quando o defeito for provocado por uso 
inadequado dos equipamentos.  
 
21.3.Os  serviços  de  reparo  dos  equipamentos  deverão  ser  executados  por  empresa autorizada 
pelo fabricante dos equipamentos no local de uso dos equipamentos (ON-SITE) ou na 
impossibilidade, no centro de manutenção da rede autorizada do fabricante. 
 
21.4.A garantia do equipamento e todos seus periféricos deverá ser prestada pela mesma empresa. 
 
OSERVAÇÕES GERAIS: 

LOCAL DE ENTREGA: CETESB/SEDE. 

ENDEREÇO: AV. PROF. FREDERICO HERMANN JR, 345 – ALTO DE PINHEIROS – SÃO PAULO – 
SP. 
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ANEXO 3 
 

PORTARIA SEMIL SGC nº 01, DE 26 DE MAIO DE 2025 

Dispõe sobre a aplicação das sanções administrativas previstas na Lei federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no âmbito da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, e 

prevê providências correlatas. 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO CORPORATIVA DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA, no uso de suas atribuições legais, haja 

vista o disposto nos autos do processo sob nº 020.00006039/2024-41 e 

Considerando as disposições da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e 

Considerando a importância de padronizar os procedimentos sancionatórios no âmbito da 

Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, 

DECIDE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º - No âmbito da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, a 

aplicação das sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a que se referem os incisos I, II, III e IV 

do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, obedecerá às 

normas estabelecidas na presente portaria. 

Artigo 2º - A aplicação das sanções observará os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. 

Artigo 3º - As disposições desta portaria abrangem também as infrações cometidas por 

proponentes, adjudicatários e detentores de atas de registro de preços, bem como aquelas 

cometidas nos processos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

 

CAPÍTULO II 

DAS INFRAÇÕES 

Artigo 4º - Comete infração administrativa, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, o licitante e o contratado que, com dolo ou culpa: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 
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IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro, pelo agente de contratação 

ou pelo agente público durante o certame; 

V - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d) Deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra o edital de 

licitação ou no aviso de contratação; ou 

e) Apresentar amostra em desacordo com as especificações, caso exigida na 

documentação que integra o edital de licitação ou o aviso de contratação; 

VI - Não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preços, ou não entregar a 

documentação exigida para a contratação, sem justificativa, no prazo e condições 

estabelecidas pela Administração; 

VII - Recusar-se, sem justificativa, a assinar termo aditivo ao contrato, no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração; 

VIII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

IX - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida no certame licitatório, no 

processo de contratação direta ou durante a execução do contrato; 

X - Fraudar a licitação, o processo de contratação direta ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

XI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

XII - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou da contratação 

direta; 

XIII - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
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CAPÍTULO III 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO I 

ASPECTOS GERAIS 

Artigo 5º - Com fundamento na Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

I - Advertência; 

II - Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor atualizado do contrato ou daquele estimado para a contratação, conforme o 

caso; 

III - Impedimento de licitar e contratar, por prazo não superior a 3 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

Artigo 6º - Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Artigo 7º - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

Artigo 8º - A aplicação das sanções tratadas nesta portaria não exclui, em hipótese 

nenhuma, a obrigação de reparação do dano causado à Administração. 

 

SEÇÃO II 

DA SANÇÃO DE ADVERTÊNCIA 

Artigo 9º - A sanção de advertência será aplicada quando o contratado der causa à 

inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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SEÇÃO III 

DA SANÇÃO DE MULTA 

Artigo 10 - A sanção de multa será aplicada após regular processo administrativo e 

calculada com observância dos seguintes parâmetros: 

I - No caso das infrações a seguir elencadas, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) 

até o limite de 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato ou daquele estimado 

para a contratação: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa na licitação, no processo de contratação 

direta ou durante a execução do contrato; 

b) Praticar ato fraudulento durante a licitação, no processo de contratação direta ou na 

execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação ou do processo de 

contratação direta; ou 

5. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

II - No caso das infrações a seguir elencadas, será aplicada multa de 5% (cinco por cento) 

até o máximo 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação: 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro, pelo agente de contratação 

ou pelo agente público durante o certame; 

b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, em especial quando: 

1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

4. Deixar de apresentar amostra; ou 

5. Apresentar amostra em desacordo com as especificações do mesmo. 

III - Será aplicada multa de 10% (dez por cento) até o máximo de 20% (vinte por cento) do 

valor atualizado do contrato, quando: 
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a) A vencedora da licitação não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, ou não formalizar a ata de registro de preços; 

b) A contratada recusar-se, sem justificativa, a assinar o termo aditivo no prazo e condições 

estabelecidos pela Administração; 

c) Não puder ser formalizado o contrato, o termo aditivo ou a ata de registro de preços em 

razão da não manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação ou no 

procedimento de contratação direta. 

IV - No caso de inobservância do prazo fixado para a execução do objeto do contrato ou de 

obrigação acessória será aplicada multa de 1% (um por cento) até 5% (cinco por cento) do 

valor atualizado da parcela contratual correspondente, acrescida de: 

a) 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor atualizado da parcela 

contratual correspondente quando o atraso se limitar a 50% (cinquenta por cento) do prazo 

inicialmente previsto para a entrega do objeto, de sua parcela ou da obrigação acessória 

relacionada; 

b) 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor atualizado da parcela 

inadimplida quando o atraso exceder o período previsto na alínea “a” deste inciso. 

V - No caso de inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia: 

a) Será aplicada multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato; 

b) Ocorrerá extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas se o atraso for superior a 30 (trinta) dias, conforme dispõe o inciso I do caput do 

artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

c) E após o prazo mencionado na alínea “b” deste inciso V, a Administração poderá decidir, 

motivadamente, por conceder prazo adicional de até 15 (quinze) dias antes da extinção do 

contrato. 

VI - No caso de inexecução parcial do objeto do contrato ou de obrigação acessória a este, 

será aplicada multa de 10% (dez por cento) até o máximo 20% (vinte por cento) do valor 

atualizado da parcela inadimplida do contrato, ressalvado o quanto previsto no inciso VIII 

deste artigo. 

VII - No caso de inexecução total do contrato, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 

até o máximo 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato. 

VIII - No caso de inexecução parcial ou total do contrato ou de obrigação acessória a ele, 

que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo, será aplicada multa de 30% (trinta por cento) do valor atualizado do 

contrato ou da parcela inadimplida. 
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§ 1º - Ensejará a extinção do ajuste o atraso que corresponder ao total do prazo 

inicialmente previsto para entrega do objeto contratual, salvo decisão fundamentada da 

autoridade competente justificando a vantajosidade de manutenção da avença, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 2º - A atualização do valor do contrato, da ata de registro de preços e do valor estimado 

da contratação será efetuada pela variação do índice da Unidade Fiscal do Estado de São 

Paulo – UFESP entre a data da infração e a data do efetivo pagamento da multa. 

§ 3º - Considera-se obrigação acessória qualquer descumprimento das obrigações 

assumidas na contratação e que não se refiram diretamente ao objeto do contrato, 

exemplificativamente, porém não se limitando a esse rol: 

1. O atraso ou o não pagamento de obrigações trabalhistas aos prestadores de serviços 

disponibilizados pela contratada para execução do objeto contratual; 

2. A não disponibilização ou o atraso no envio de materiais ou insumos em quantidade e 

qualidade suficiente para execução do objeto do contrato; 

3. O atraso em substituir equipamento, material ou mão de obra que não se mostre 

adequada ou com qualidade para execução do objeto contratado; 

4. A não manutenção, durante a vigência do contrato, das condições que culminaram com 

sua habilitação; 

5. O desatendimento às solicitações da Administração no prazo por ela determinado. 

Artigo 11 - O valor correspondente à multa aplicada será descontado dos pagamentos 

devidos em decorrência da execução do contrato que ensejou a sanção. 

§ 1º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Administração, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida no edital. 

§ 2º - Inexistindo a possibilidade de desconto a que se refere o caput deste artigo, o 

correspondente valor deverá ser recolhido através de depósito bancário, em conta corrente 

em nome da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, no prazo de 30 (trinta) 

dias corridos contados da notificação. 

§ 3º - Não logrando êxito no recebimento da multa aplicada será efetuada a cobrança 

judicialmente. 

Artigo 12 - A sanção de multa pode ser aplicada conjuntamente com as sanções previstas 

nos incisos I, III e IV do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Artigo 13 - O não pagamento das multas no prazo e formas indicados implicará no registro 

de devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 

Estaduais -CADIN e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 
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Artigo 14 - A aplicação de multa não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções. 

 

SEÇÃO IV 

DA SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Artigo 15 - São hipóteses para aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, causando grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos termos do artigo 155, II, 

c.c. artigo 156, § 4º, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 

III - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar documento 

que tenha sido solicitado pelo pregoeiro, pelo agente de contratação ou pelo agente público 

durante o certame; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado em especial quando: 

1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

4. Deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra o edital ou o 

aviso de contratação; ou 

5. Apresentar amostra em desacordo com as especificações exigidas no instrumento 

convocatório; 

V - Não celebrar o contrato, a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VI - Não celebrar o termo aditivo no prazo estipulado pela Administração nos casos de 

alteração unilateral e naqueles em que houve anuência da contratada; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

Parágrafo único - A dosimetria da sanção de impedimento de licitar e contratar será aferida 

caso acaso, levando em consideração a gravidade do ato em si e o impacto gerado à 

Administração. 
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SEÇÃO V 

DA SANÇÃO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PARA LICITAR OU CONTRATAR COM AADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Artigo 16 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

nas hipóteses do § 5º do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 1º - A ocorrência das infrações a seguir descritas ensejarão a aplicação de declaração de 

inidoneidade por um período de 3 (três) a 6 (seis) anos: 

I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

3. Caso exigida na documentação que integra o edital ou o aviso de contratação, 

apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

V - Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 2º - A ocorrência das infrações a seguir descritas, quando justificada a imposição de 

penalidade mais grave em relação à sanção de impedimento de licitar e contratar, 

ensejarão a aplicação de declaração de inidoneidade por um período de 3 (três) a 4 

(quatro) anos: 

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. Dar causa à inexecução total do contrato; 

3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

5. Não celebrar o contrato, a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

6. Não celebrar o termo aditivo no prazo estipulado pela Administração; 

7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 
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§ 3º - A dosimetria da pena de declaração de inidoneidade será aferida caso a caso, 

levando em consideração a gravidade do ato em si e o impacto gerado à Administração. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES E ATENUANTES 

SEÇÃO I 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES 

Artigo 17 - São circunstâncias agravantes: 

I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - O conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração; 

III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração 

de responsabilidade; 

IV - A reincidência; 

V - O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual. 

§ 1º - Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de 

condenado definitivamente por idêntica infração anterior. 

§ 2º - Para efeito de reincidência: 

1. Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

dos de todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de 

licitar e contratar; 

2. Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 

dessa e ado cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a 5 

(cinco) anos; 

3. Não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 

§ 3º - Na hipótese do inciso V do caput, o infrator estará sujeito à sanção cabível para a 

infração mais grave entre elas, ou, se iguais, à somente uma delas, sopesando-se, em 

qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

Artigo 18 - Configurada a situação agravante, o valor da multa e o período previsto para a 

sanção de impedimento de licitar e contratar serão acrescidos de 100% (cem por cento). 

§ 1º - O acréscimo mencionado no caput deste artigo, no caso de multa fica limitado a 30% 

(trinta por cento) do valor atualizado do contrato, da ata de registro de preços ou daquele 

estimado para a contratação. 

§ 2º - O acréscimo mencionado no caput deste artigo, no caso de sanção de impedimento 

de licitar e contratar fica limitado a 6 (seis) anos. 
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SEÇÃO II 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES 

Artigo 19 - Serão consideradas circunstâncias atenuantes, resultando na redução de 50% 

(cinquenta por cento) da sanção calculada nos termos desta portaria, quando a licitante, a 

detentora da ata de registro de preços ou o contratado, antes do julgamento: 

I - Confessar a autoria da infração; 

II - Comprovar que procurou evitar ou minorar as consequências da infração; 

III - Reparar o dano. 

§ 1º - As circunstâncias atenuantes, tratadas neste artigo, não terão efeito cumulativo entre 

si para obtenção de redução adicional do percentual de sanção a ser aplicada. 

§ 2º - A redução da sanção, mencionada no caput deste artigo, não poderá reduzir a 

dosimetria da pena abaixo do limite mínimo estabelecido nos §§ 3º e 5º do artigo 156 da Lei 

federal nº 14.133, de 1ºde abril de 2021. 

 

CAPÍTULO V 

DA COMPETÊNCIA 

Artigo 20 - A competência para aplicar as sanções previstas nos incisos I, II e III do caput 

do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é do Subsecretário de 

Gestão Corporativa da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística. 

Artigo 21 - A competência para declarar a inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração, prevista no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, é do Titular da Pasta. 

Artigo 22 - No caso de contratação decorrente de Sistema de Registro de Preços - SRP, 

compete: 

I - Ao Órgão Gerenciador: aplicar as penalidades relacionadas ao procedimento licitatório, à 

ata de registro de preços e às próprias contratações; e 

II - Ao Órgão Participante / Não Participante: aplicar as penalidades decorrentes do contrato 

celebrado. 
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CAPÍTULO VI 

DOS PRAZOS E PROCEDIMENTO 

SEÇÃO I 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO 

Artigo 23 - A apuração de responsabilidade por infrações que possam ensejar a aplicação 

das sanções de advertência e multa, previstas nos incisos I e II do caput do artigo 156 da 

Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ocorrerá em processo administrativo 

simplificado, a ser conduzido por agente público designado pelo Subsecretário de Gestão 

Corporativa da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística. 

§ 1º - A intimação conterá, no mínimo: 

1. A descrição dos fatos imputados; 

2. O dispositivo pertinente à infração; 

3. A identificação do proponente, do detentor da ata de registro de preços, do contratado ou 

dos elementos pelos quais se possa identificá-los; e 

4. Os efeitos da revelia. 

§ 2º - Faculta-se a defesa do proponente, do detentor da ata de registro de preços ou do 

contrata dono prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

§ 3º - No processo administrativo simplificado fica dispensada a manifestação da 

Consultoria Jurídica da Pasta, exceto se houver dúvida jurídica específica. 

§ 4º - O relatório final conclusivo, a ser remetido ao Subsecretário de Gestão Corporativa, 

para julgamento, deverá: 

1. Descrever suscintamente os fatos imputados; 

2. Informar os dispositivos legais e regulamentares infringidos; 

3. Indicar as penas a que está sujeito o infrator; 

4. Relacionar as peças principais dos autos; 

5. Conter a análise das manifestações da defesa; e 

6. Indicar as provas que fundamentaram a conclusão, fazendo-se referência aos 

documentos do processo em que se encontram. 

§ 5º - Caso identificada, no curso do processo administrativo simplificado, a prática de 

conduta que possa caracterizar infração punível com as sanções de impedimento de licitar 

ou contratar ou de declaração de inidoneidade, previstas nos incisos III e IV do caput do 

artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será instaurado o processo de 

responsabilização. 

SEÇÃO II 
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DO PROCESSO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Artigo 24 - A apuração de responsabilidade por infrações que possam ensejar a aplicação 

das sanções de impedimento de licitar ou contratar ou de declaração de inidoneidade, 

previstas nos incisos III e IV do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, ocorrerá por meio do processo de responsabilização de que trata o artigo 158 do 

mesmo diploma legal, a ser conduzido por Comissão Processante, permanente ou ad hoc. 

§ 1º - O ato de instauração do processo será subscrito pelo Subsecretário de Gestão 

Corporativa e deverá constar: 

1. Os fatos que ensejam a apuração; 

2. O enquadramento dos fatos às normas pertinentes à infração; 

3. A identificação do proponente, do detentor da ata de registro de preços ou do contratado, 

ou os elementos pelos quais se possa identificá-los; e 

4. Na hipótese do § 2º deste artigo, a identificação dos administradores ou sócios, pessoa 

jurídica sucessora ou empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito. 

§ 2º - Quando a personalidade jurídica for utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos, poderá ser desconsiderada, nos termos do 

artigo 160 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Artigo 25 - A Comissão Processante será composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis ou empregados públicos, com atribuição de conduzir o processo e praticar todos 

os atos necessários para elucidação dos fatos. 

§ 1º - No caso de a Comissão Processante ser composta por empregados públicos, estes 

deverão ter, preferencialmente, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou 

entidade. 

§ 2º - A Comissão Processante, diante de elementos que possam ensejar a 

responsabilização de terceiros, deve solicitar a abertura de processo contra eles ou o 

aditamento do ato de instauração do processo de responsabilização em curso, remetendo-

se os autos ao Subsecretário de Gestão Corporativa, para apreciação. 

§ 3º - Se no curso da instrução surgirem elementos novos não descritos no ato de 

instauração de processo de apuração de responsabilidade, a Comissão Processante 

solicitará a instauração de novo processo ou o aditamento do ato de instauração do 

processo de responsabilização em curso, remetendo-se os autos ao Subsecretário de 

Gestão Corporativa, para apreciação. 

Artigo 26 - Instaurado o processo, ou aditado o ato de instauração, a Comissão 

Processante dará impulso ao processo, intimando os acusados para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentarem defesa escrita e 

especificarem as provas que pretendam produzir. 
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§ 1º - Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência previamente 

designada para este fim. 

§ 2º - Serão indeferidas pela Comissão Processante, mediante decisão fundamentada, 

provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º - A Comissão Processante poderá solicitar a colaboração de outros órgãos para a 

instrução processual, por intermédio do Subsecretário de Gestão Corporativa. 

§ 4º - Da decisão de que trata o § 2º deste artigo, no curso da instrução, cabe pedido de 

reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação. 

§ 5º - Se não houver retratação, o pedido de reconsideração se converterá em recurso, que 

ficará retido e será apreciado quando do julgamento do processo. 

Artigo 27 - Finda a instrução, o acusado poderá apresentar alegações finais em 5 (cinco) 

dias úteis, contados de sua intimação. 

Artigo 28 - Transcorrido o prazo previsto no artigo 27, a Comissão Processante elaborará 

relatório: 

I - Mencionando os fatos imputados; 

II - Informando os dispositivos legais e regulamentares infringidos; 

III - Descrevendo as penas a que está sujeito o infrator; 

IV - Relacionando as peças principais dos autos; 

V - Analisando as manifestações da defesa; 

VI - Indicando as provas que fundamentaram a conclusão, fazendo-se referência aos 

documentos do processo onde se encontram; 

VII - Propondo ao Subsecretário de Gestão Corporativa, em sendo o caso, a remessa de 

cópia do processo a outro órgão, como Ministério Público, Polícia, etc., para as 

providências de suas respectivas alçadas. 

§ 1º - O relatório será sempre conclusivo quanto à responsabilidade do proponente, do 

detentor da ata de registro de preços ou do contratado e informará, quando for o caso, se 

houve danos aos cofres públicos, sugerindo ao Subsecretário de Gestão Corporativa a 

remessa de cópia do processo ao setor competente, para as providências cabíveis. 

§ 2º - O relatório poderá, ainda, propor a absolvição por insuficiência de provas quanto à 

autoria e ou materialidade. 

§ 3º - O relatório poderá conter sugestões sobre medidas que podem ser adotadas pela 

Administração, objetivando evitar a repetição de fatos ou irregularidades semelhantes aos 

apurados no processo. 
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§ 4º - O processo administrativo, com o relatório da Comissão Processante e manifestação 

da Consultoria Jurídica, será remetido para deliberação do Subsecretário de Gestão 

Corporativa. 

§ 5º - A Comissão Processante ficará à disposição do Subsecretário de Gestão Corporativa 

para qualquer esclarecimento necessário. 

§ 6º - Proferido o julgamento, encerram-se as atividades da Comissão Processante. 

Artigo 29 - Será admitida no processo de apuração de responsabilidade o 

compartilhamento de informações e provas produzidas em outro processo administrativo, 

caso em que, após a juntada nos autos, será dada oportunidade ao acusado para 

manifestação, em 3 (três) dias úteis, contados de sua intimação. 

Parágrafo único - O pedido para compartilhamento de informações e provas produzidas 

em outro processo será feito pela Comissão Processante ao Subsecretário de Gestão 

Corporativa. 

Artigo 30 - No caso de indícios de falsidade documental apresentado no curso da 

instrução, a Comissão Processante intimará o acusado para manifestação, em 3 (três) dias 

úteis, contados de sua intimação. 

§ 1º - A decisão sobre falsidade do documento será realizada quando do julgamento do 

processo. 

§ 2º - Caso a apresentação de declaração ou documento falso for a causa principal do 

processo de apuração de responsabilidade não se aplica o disposto no caput e § 1º deste 

artigo. 

 

SEÇÃO III 

DA REVELIA E DOS RECURSOS 

Artigo 31 - Se o interessado, regularmente notificado, não comparecer para exercer o 

direito de acompanhar o processo, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as 

alegações de fato formuladas nos autos. 

§ 1º - Na notificação do interessado deve constar advertência relativa aos efeitos da revelia 

de que trata o caput deste artigo. 

§ 2º - O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em que 

se encontrar. 

Artigo 32 - Da decisão que aplicar as sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, previstas nos incisos I, II e III do caput do artigo 156 da Lei federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação. 

Parágrafo único - O recurso de que trata o caput deste artigo será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos, nos termos do parágrafo único do artigo 166 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

Artigo 33 - Da decisão que aplicar a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, prevista no inciso IV do caput do artigo 156 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, a ser decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

seu recebimento, nos termos do artigo 167 da referida norma. 

Artigo 34 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

Artigo 35 - Na contagem dos prazos para defesa, alegações finais, recurso e pedido de 

reconsideração, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Parágrafo único - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 

horário de expediente normal na Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO 

Artigo 36 - O processo administrativo instaurado para acompanhar a execução do contrato 

deve conter elementos claros, objetivos e sufi cientes para embasar eventual aplicação de 

sanções à contratada, competindo ao fiscal do contrato: 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato e em seus anexos, 

inclusive as obrigações acessórias; 

II - Receber o objeto em conformidade com o artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 

abril de2021; 

III - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato; 

IV - Elaborar relatório de vistoria, se necessário; 

V - Notificar a contratada sobre eventuais irregularidades identificadas; 

VI - Esclarecer eventuais dúvidas administrativas e técnicas, desde que dentro de sua 

esfera de atribuições; 

VII - Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 

VIII - Realizar a avaliação dos serviços executados, quando prevista; 

IX - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletivo de segurança 

do trabalho; 
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X - Manter contato com o preposto da contratada; 

XI - Emitir nota técnica ou informativa sobre alterações contratuais; 

XII - Comunicar a autoridade competente sobre eventual inexecução parcial ou total das 

obrigações contratuais, inclusive as acessórias, informando: 

a) Qual foi o ato praticado; 

b) Quando ocorreu; 

c) As consequências decorrentes, inclusive se gerou prejuízo ou transtorno à 

Administração; 

d) Se o ato igual ou semelhante já foi praticado anteriormente. 

XIII - Manifestar-se sobre a eficácia do contrato com relação às necessidades da 

Administração, propondo formas de aperfeiçoamento; 

XIV - No caso de obras e serviços de engenharia; 

a) Manter atualizados os projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU; 

b) Visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 

c) Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 

ambientais; 

XV - No caso de serviços com dedicação exclusiva da mão de obra, verificar o cumprimento 

a seguintes obrigações: 

a) Recolhimento da contribuição previdenciária do empregador e dos empregados; 

b) Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 

c) Pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 

d) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível; 

e) Pagamento do 13º salário; 

f) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da lei; 

g) Realização de exames admissionais e de missionais e periódicos, quando for o caso; 

h) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 

i) Encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a GFIP, 

FGTS, etc.; 

j) Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou 

sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; 
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k) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 

vinculados ao contrato; e 

l) Quando da extinção da contratação, verificar o pagamento das verbas rescisórias ou os 

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 

prestação de serviços do Contratado, sem que ocorra a extinção do contrato de trabalho. 

XVI - Outras atividades compatíveis com a função. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 37 - A contagem do prazo de entrega do objeto da contratação será suspensa 

quando do recebimento provisório do material ou serviço, sendo retomada, se rejeitado, a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao da notificação da recusa. 

Artigo 38 - Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no 

sítio eletrônico www.esancoes.sp.gov.br, ou outro sistema que o venha a substituir, e nos 

demais sistemas eletrônicos mantidos por órgãos ou entidades da Administração Estadual. 

Artigo 39 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, ou em outras leis sobre licitações e contratos, que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

a autoridade competente definidos na última norma. 

Artigo 40 - Cópia desta portaria deverá integrar, como anexo, os editais de licitação, bem 

como os avisos e instrumentos de contratação direta. 

Parágrafo único - Os termos de referência elaborados pelas áreas técnicas, quando 

necessários, deverão informar a aplicação da presente portaria às respectivas 

contratações. 

Artigo 41 - Quanto às omissões desta portaria, aplicam-se as disposições legais e 

regulamentares pertinentes. 

Artigo 42 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

§ 1º - Os instrumentos que tenham sido celebrados durante a vigência da Resolução SIMA 

nº 30, de 10 de maio de 2019, continuarão a ser regidos por ela. 

§ 2º - Os instrumentos celebrados/publicados sob a regência da Lei federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, porém anteriores à publicação desta portaria, serão regidos pelos termos 

previstos nos respectivos instrumentos convocatórios ou termos de referência. 

São Paulo, 27 de maio de 2025. 

FÁBIO AURÉLIO AGUILERA MENDES 

Subsecretário de Gestão Corporativa 
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